
Parecer nº 2749    , de 2007.

Do Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 152, de 2007.


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe visa denominar de “Geraldo Sylvestre Pacheco” a Estação Ferroviária “Autódromo”, da extensão da Linha C – Jurubatuba/Grajaú, da Capital do Estado de São Paulo.


Pelo teor da certidão de fls. 05, a proposição esteve em pauta entre os dias 30 de março e 09 de abril de 2007 (11ª a 15ª Sessões Ordinárias da atual Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Vencido o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, foi requerida e deferida a indicação de Relator Especial, nos termos do § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.


Analisada a propositura sob seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme estabelece o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa.

A natureza da matéria objeto da proposição é legislativa, e possui competência concorrente, nos ditames da Constituição Estadual de São Paulo, artigos 19, 21 e inciso III, e 24 “caput”, e respeita a previsão do artigo 146, III, do Regimento Interno.

O mérito do projeto encontra embasamento na atribuição de nomenclatura da Estação Ferroviária “Autódromo” à memória de “Geraldo Sylvestre Pacheco”, líder comunitário no bairro, com atuação direta na busca de melhorias àquela comunidade.

Às fls. 06 a 09, há pesquisa jurídica sobre o projeto, que conclui, com base em verificações perante a CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos), que ainda não existe a Estação Ferroviária “Autódromo”, pois esta faz parte do plano de expansão da Linha C, sendo atualmente o local utilizado como Subestação rebaixadora de tensão para alimentação elétrica dos trens, desativada desde 01/09/2001.

Houve, ainda, comparação com projeto assemelhado, de nº 379/2005, que pretendeu denominar a estação metropolitana em Cidade Dutra, tendo sido aprovado por esta Casa Legislativa e vetado pelo Governador do Estado, sob a argumentação de ser necessário que “as estações de trem recebam denominação que permitam a identificação rápida ou o referencial urbano do local”, a ser atribuído em obediência a “princípios consolidados em normas técnicas e administrativas”.

Todavia, tais argumentações não obstam a propositura pelo Poder Legislativo, quer por conta de sua independência face aos demais Poderes, quer pela possibilidade de vinculação, dos atos administrativos do Executivo, quando assim determinado por lei.

Neste aspecto, mesmo que justificadas as exigências administrativas, há que atentar ao fato de que a presente proposição preenche em sua integralidade a tais quesitos, quer por evidenciar o referencial urbano histórico (a memória do cidadão que se destacou no local) e por respeitar o ato administrativo, conferindo-lhe sua vinculatividade.

Por derradeiro, a proposta apresentada se enquadra aos ditames da Lei Estadual nº 1.284/1977, com posteriores modificações, que dispõe sobre o assunto em tela.

Conclusão.


Ante ao todo acima exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de Lei nº 152, de 2007.


É o parecer.

a)Raul Marcelo - Relator Especial.
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